Transmissão de cargo de Diretor-Presidente da Agência Nacional de Águas - ANA
14 janeiro 2005

Excelentíssima ministra Marina Silva,
Prezados relatores da Lei das Águas, senador Bernardo Cabral e deputado Fábio Feldmann,

Excelentíssimos secretários estaduais de recursos hídricos e meio ambiente, a quem saúdo na pessoa secretário e ex-ministro do Meio Ambiente, José Carlos Carvalho,

Ilustríssimo secretário de recursos hídricos, João Bosco, 

Prezado diretor-presidente da ANA, José Machado,
Prezados companheiros e ex-companheiros de diretoria, Oscar e Dilma,

Prezado representante do Banco Mundial, Gabriel Azevedo.

Meus colegas da ANA,
Meus familiares aqui presentes,

Minhas senhoras e meus senhores,
Inicialmente, quero lamentar a ausência de meu amigo e colega de diretoria desde a criação da ANA, Dr. Benedito Braga. Como todos sabem, ele está ausente por conta de uma cirurgia a que se submeteu em São Paulo que, felizmente, foi muito bem sucedida.

Quero aproveitar esta oportunidade em que pela última vez me dirijo a vocês como diretor-presidente da ANA para fazer um breve balanço de nossas realizações e sugerir alguns temas que, em minha opinião, constituirão os principais desafios para os próximos anos.

Fizemos muito ao longo desses quatro anos. Consolidamos a ANA como uma entidade tecnicamente competente, dotada de um quadro de funcionários com alta qualificação. Saímos do nada e hoje somos, por escolha do Ministério do Planejamento, um exemplo de boa gestão para as entidades da administração pública federal. 

Começamos a implantar o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Conseguimos não perder de vista o fato de que o Sistema não é um fim em si mesmo e sim um mecanismo para aumentar a segurança hídrica. A falta de segurança hídrica é um fenômeno que ocorre não apenas no Semi-árido mas também em regiões onde a água se tornou indisponível, devido à carência de tratamento de esgotos.
Para o enfrentamento dessas duas questões, fizemos uso de dois programas indutores, o PROÁGUA e o PRODES. O PROÁGUA funciona graças a um empréstimo do Banco Mundial que já existia antes da criação da ANA. Penso que nossa contribuição foi decisiva para o sucesso do programa, reconhecido por todos. Sucesso decorrente da adoção de critérios estritamente técnicos e econômicos para a seleção das adutoras que foram construídas para espalhar a água anteriormente concentrada nos açudes. Critérios, aliás, elogiados pelo TCU. Sucesso também decorrente de nosso apoio aos esforços locais para criar uma arquitetura institucional voltada para a gestão dos recursos hídricos. 
Moveu-nos a convicção de que o equilíbrio entre oferta e demanda de água no Semi-árido não será alcançada apenas pelo aumento da oferta, como se pensava antigamente, mas também pela diminuição da demanda. Logo no primeiro ano de funcionamento, procuramos mostrar, num caso prático, o potencial desta atuação pelo lado da demanda. Numa articulação com o governo do Estado do Ceará, logramos alocar eficientemente a escassa água então armazenada nos açudes da bacia  do Jaguaribe. A prioridade foi para a produção de frutas, que gera muita renda e empregos, em detrimento da produção de arroz que, ao contrário, gera pouca renda e emprego. Essa experiência piloto está sendo ampliada para criar procedimentos que condicionem a concessão de outorga à eficácia no uso da água.
O PRODES é a menina de meus olhos. Conseguimos fazer funcionar um programa que induz o tratamento de esgoto de forma totalmente original e eficaz, que recebeu em 2004 o primeiro prêmio na categoria governo, concedido pelo Conselho Empresarial Brasileiro para Desenvolvimento Sustentável. O principal sucesso global do PRODES reside nos seus insucessos locais. Explico-me: o Governo deixa de pagar gato por lebre quando um prestador de serviço procura a ANA para pedir diminuição do que tem a receber, por conta da dificuldade em cumprir alguma cláusula contratual. 
O PRODES, semelhantemente ao que foi concebido recentemente para as PPPs, valoriza a infra-estrutura que funciona e não a que simplesmente existe. Em que pese o esforço pessoal da ministra Marina, a alocação orçamentária para o PRODES vem definhando nos últimos anos. Tenho expectativa que, com a aprovação da lei das PPPs e com a posse do José Machado, essa tendência venha a sofrer uma inflexão.
Para implantar o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, demos absoluta prioridade à manutenção da rede hidrometeorológica herdada da ANEEL, que por sua vez a havia herdado do DNAEE. Conseguimos realizar algumas ampliações e modernizações, embora num ritmo inferior ao que seria desejável, por conta das restrições orçamentárias e financeiras. As informações da rede são disponibilizadas na WEB. 

Adicionalmente, estamos desenvolvendo o Sistema Nacional de Informações em Recursos Hídricos, que empregará uma sofisticada tecnologia baseada em hidro-referenciamento, em vez do tradicional geo-referenciamento.
Subvertemos a lógica cartorial que regia o sistema de outorgas para uso de água como insumo de processo produtivo. O que não deve ser confundido com água para beber, que é um direito humano. Até o advento da ANA, quase todos os pedidos de outorga decorriam de exigências legais para a obtenção de crédito. O solicitante não tinha a menor idéia do significado da tal outorga e a via como mais uma exigência puramente burocrática. Tinha razão porque, no final das contas, as outorgas não tinham qualquer efeito prático para garantir direitos diferenciados de acesso à água. 
Criamos o conceito de campanha de regularização de uso, para distribuição de outorgas nas bacias hidrográficas selecionadas em função do potencial de conflito pelo uso da água. Nesta abordagem, cada usuário preenche uma declaração de uso, semelhante à que se usa na declaração de imposto de renda. Em princípio, a ANA acredita no que foi declarado. Entretanto, a declaração pode cair na malha fina para efeito de fiscalização. Em realidade, o sistema de outorga e o de fiscalização são duas faces de uma mesma moeda. Para que a outorga seja um mecanismo eficaz de alocação de água, é preciso que o Estado exerça o poder de polícia, por meio da fiscalização, sempre que houver quem queira romper acordos coletivamente pactuados.
Para que ocorram esses pactos é necessário que os usuários e demais interessados no tema, inclusive governos e sociedade civil, se organizem em comitês de bacia hidrográfica. Presentemente se observa no país uma febre de criação de comitês, como se isso fosse um fim em si próprio. Não é. Aprendemos, através do processo de tentativa e erro, que os comitês só devem ser instalados onde houver, de fato, problemas alocativos ou de poluição para serem resolvidos e onde os atores locais queiram tomar em suas mãos a responsabilidade de compartilhar com os governos as respectivas soluções. Os comitês não devem funcionar apenas como caixa de ressonância para amplificar reivindicações dirigidas ao Governo mas, principalmente, como um conjunto de indivíduos e entidades que, antes de tudo, dão início à ação em sua própria esfera de atuação. 
Aprendemos também que a formação de um comitê deve ser precedida de uma campanha de regularização para produzir dados primários sobre o uso da água na bacia e, também, para induzir uma agenda de discussões inspirada na realidade local, que tenha a participação de todos os interessados, e não apenas dos mais organizados.
Para construir o pacto, aprendemos que é eficiente que se desenvolva  um plano de bacia que tenha sólida base técnica e que seja legitimado pela aprovação coletiva. Neste caso, a travessia é tão importante quanto a chegada, tese aliás sempre defendida pela ministra Marina. 
Numa escala mais abrangente, é necessário que se formule e legitime o Plano Nacional de Recursos Hídricos. Embora esta seja uma responsabilidade da Secretaria de Recursos Hídricos, grande parte da força de trabalho da ANA encontra-se presentemente dedicada à tarefa.
Ao longo desses quatro anos, tivemos sucessos na mediação da competição pelo uso dos rios. Logo no início, tivemos que arbitrar regras de operação de reservatórios que contemplassem simultaneamente os interesses dos setores de energia elétrica e navegação. Depois, tivemos que agir preventivamente para evitar que faltasse água nos reservatórios do Paraíba do Sul, o que ocasionaria o colapso do abastecimento da região metropolitana do Rio de Janeiro. Mais recentemente, estabelecemos regras operativas para o sistema Cantareira, o que evitou uma batalha entre paulistas do vale do Piracicaba e paulistas da região metropolitana. 
José Machado, vou resistir à tentação de lhe dar muitas sugestões. Você é um profissional experiente e certamente saberá como conduzir a ANA. Dou-lhe apenas uma. Acho que você tem todas as condições de ser bem sucedido num tema em que, lamentavelmente, eu não fui.  Trata-se de engajar o Conselho Nacional de Recursos Hídricos na articulação da ANA com os órgãos gestores estaduais para que a bacia hidrográfica seja efetivamente adotada como unidade de gestão e de planejamento dos recursos hídricos. Nesse tema, avançamos muito, mas não o suficiente. 
Com o decidido apoio da ministra Marina, conseguimos vencer a batalha legislativa para aprovação da lei que permite que a arrecadação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos seja repassada à agência de bacia por meio de um contrato de gestão. No caso do Paraíba do Sul, fizemos barba, cabelo e bigode. Todavia, ainda existe uma insustentável assimetria no tratamento dos usuários de rios sob administração da ANA com relação aos sob administração estadual.

José Machado, entrego-lhe minha filha simbólica, de apenas quatro anos, na convicção de que ela terá uma excelente condução.

Amiga Marina: conte comigo onde estiver na administração pública porque, quando estou a seu lado, estou também do lado da ética e do interesse público. 

Colegas da ANA: crescemos juntos nos momentos de formulação e de solução de complexos problemas. No processo, fiz amizades verdadeiras, daquelas que duram para sempre. Saio sentindo saudades. 
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